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17.o, 18.o, n.o 2, 19.o, n.o 1, 20.o, n.o 1, 22.o e
29.o, n.o 4;

b) De E 2500 a E 25 000, as infracções ao disposto
nos artigos 5.o, n.os 1 e 3, 8.o, n.o 1, e 25.o;

c) De E 3500 a E 35 000, as infracções ao disposto
nos artigos 26.o, 27.o, 28.o, 29.o, n.o 1, e 30.o

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 33.o

Sanção acessória

No caso das contra-ordenações previstas nas alí-
neas a) e b) dos n.os 1 e 2 do artigo anterior, simul-
taneamente com a coima, pode ser aplicada a sanção
acessória de perda de objectos no artigo 21.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 34.o

Instrução dos processos e aplicação de coimas

1 — A competência para a instrução dos processos
de contra-ordenação cabe à Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas.

2 — A aplicação das coimas compete à Comissão de
Aplicação de Coimas em Matéria Económica.

3 — O produto das coimas reverte em 60 % para os
cofres do Estado, 30 % para a Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas e 10 % para o Instituto do Con-
sumidor.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.o

Contagem de prazos

Todos os prazos referidos no presente diploma são
de contagem contínua, não se interrompendo aos sába-
dos, domingos e feriados.

Artigo 36.o

Norma transitória

As empresas que se dediquem à actividade de venda
automática dispõem de um ano a contar da data da
entrada em vigor do presente diploma para dar cum-
primento ao disposto no artigo 22.o, n.o 1.

Artigo 37.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 272/87, de 3 de Julho, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 243/95, de 13 de Setembro;

b) O artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20
de Janeiro;

c) A Portaria n.o 1300/95, de 31 de Outubro.

Artigo 38.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Março de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Mário Cristina de
Sousa.

Promulgado em 11 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 39/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 9 de Fevereiro de 2001 e nos termos dos artigos 31.o,
parágrafo 1.o, e 27.o, parágrafo 2.o, da Convenção Rela-
tiva ao Processo Civil, concluída na Haia em 1 de Março
de 1954, o Ministério dos Negócios Estrangeiros do
Reino dos Países Baixos notificou ter a República de
Chipre depositado o seu instrumento de adesão à men-
cionada Convenção em 27 de Abril de 2000.

Os Estados que ratificaram a Convenção foram noti-
ficados pelo Governo Holandês em 26 de Junho de 2000.

Dado que nenhum desses Estados se opôs no período
de seis meses estipulado no artigo 31.o, parágrafo 1.o,
a referida adesão efectivou-se em 1 de Janeiro de 2001.

As disposições da Convenção aplicam-se à República
de Chipre, a partir de 1 de Março de 2001, por aplicação
analógica do período de 60 dias previsto no artigo 28.o,
parágrafo 2.o

A República de Chipre depositou o seu instrumento
de adesão à mencionada Convenção em 27 de Abril
de 2000, com uma reserva e uma declaração, conforme
o Aviso n.o 204/2000, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 239, de 16 de Outubro de 2000.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 47 097, de 14 de
Julho de 1966, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 3 de Julho de 1967, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 196, de 23
de Agosto de 1967.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Abril de
2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

Aviso n.o 40/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 10 de Novembro de 2000 e nos termos do artigo 42.o
da Convenção sobre Obtenção de Provas no Estrangeiro
em Matéria Civil ou Comercial, de 18 de Março de
1970, o Secretariado Permanente da Conferência da
Haia de Direito Internacional Privado notificou ter a
Embaixada da Alemanha na Haia, por nota de 13 de
Janeiro de 2000, com referência ao artigo 35.o, alínea d),
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da mencionada Convenção, informado o depositário que
a autoridade para o Land da Saxónia foi modificada
para:

Präsident des Oberlandesgerichts Dresden, Post-
fach 12 07 32, 01008 Dresden.

Nos termos do artigo 38.o, parágrafo 2.o, a Convenção
entrou em vigor para a Alemanha em 26 de Junho de
1979, de acordo com o aviso de 22 de Maio de 1979,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 134, de
11 de Junho de 1979.

Portugal é Parte na Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 764/74, de 30 de
Dezembro, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 12 de Março de 1975, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de
Abril de 1975. A autoridade central em Portugal, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984, é a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Abril de
2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 144/2001
de 26 de Abril

A Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, estabelece que
o tratamento dos dados pessoais deve processar-se de
forma transparente e no estrito respeito pela reserva
da vida privada, bem como pelos direitos, liberdades
e garantias fundamentais do cidadão.

A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais dispõe de
uma base de dados com tratamento automatizado rela-
tiva a pessoas penalmente privadas de liberdade, que
é constituída por dados de natureza pessoal. Importa,
pois, proceder à regulamentação desta base de dados.

O diploma teve em conta a estrutura orgânica da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, com serviços
variados e com específicas áreas de competência, bem
como as necessidades de manutenção de adequados
níveis de segurança, tendo em conta o tipo de dados
que a base de dados contém.

Assim, previu-se uma estratificação diferenciada de
níveis de acesso directo à base de dados por parte dos
diversos serviços da Direcção-Geral, mas, do mesmo
modo, e com a adequada protecção de segurança, foi
previsto o acesso por parte de serviços dependentes do
Ministério da Saúde e mesmo de outros serviços, sempre
com salvaguarda da tutela dos bens jurídicos em causa.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e finalidade da base de dados

1 — A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP)
dispõe de uma base de dados com tratamento auto-

matizado relativa a pessoas penalmente privadas de
liberdade.

2 — A base de dados referida no número anterior
tem por finalidade organizar e manter actualizada a
informação necessária ao prosseguimento das atribui-
ções legalmente cometidas à DGSP.

3 — Os dados pessoais recolhidos para tratamento
automatizado no âmbito da base de dados integram-se
em áreas de informação relativas à identificação, à situa-
ção jurídico-penal, à situação prisional, à saúde, à edu-
cação, ao ensino e à formação profissional de arguidos
e condenados penalmente privados de liberdade.

Artigo 2.o

Entidade responsável pelo tratamento da base de dados

1 — O director-geral dos Serviços Prisionais é o res-
ponsável pelo tratamento da base de dados, nos termos
do artigo 3.o, alínea d), da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro.

2 — Cabe ao director-geral dos Serviços Prisionais
assegurar o direito de informação e de acesso aos dados
pelos respectivos titulares e pelas entidades previstas
no artigo 6.o, a correcção de inexactidões, o preenchi-
mento de omissões e a supressão de dados indevida-
mente registados e velar pela legalidade da consulta
ou da comunicação da informação, bem como definir
os termos do controlo necessário à segurança da
informação.

Artigo 3.o

Dados pessoais

1 — São recolhidos para tratamento automatizado os
seguintes dados pessoais:

a) Nome, alcunhas, fotografias, características ou
sinais físicos particulares objectivos e inalterá-
veis, sexo, naturalidade, nacionalidade, estado
civil, data de nascimento, data de falecimento,
moradas, habilitações literárias, situação profis-
sional, número e data de emissão e validade
dos documentos de identificação e viagem e o
número de recluso;

b) Nome, sexo, idade e morada da filiação, da des-
cendência e de outros parentes que possam
apoiar o recluso, tipo de habitação e forma de
coabitação;

c) Situação de arguido ou condenado correcta-
mente definida nos termos das decisões judiciais
que, por força da lei, são comunicadas à DGSP;

d) Natureza, duração, início e termo da privação
penal da liberdade;

e) Datas calculadas para a concessão da liberdade
condicional;

f) Suspensão, interrupção, modificação, substitui-
ção e extinção total ou parcial da execução;

g) Dados de saúde, nomeadamente sobre o con-
sumo de droga e a existência de dependências,
que permitam ou determinem a adopção de
medidas de assistência ou tratamento;

h) Transferências, saídas e libertações;
i) Incidentes prisionais traduzidos em factos pre-

vistos na lei como crimes, automutilações e ten-
tativas de suicídio;

j) Medidas especiais de segurança e medidas
disciplinares;

k) Regime e medidas de flexibilidade da execução;


